
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

REQUERIMENTO Número /  ( .ª)

PERGUNTA Número /  ( .ª)

Publique - se

Expeça - se

O Secretário da Mesa

Assunto:

Destinatário:

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

O Bloco de Esquerda procede ao reenvio da pergunta número 2437/XIII/3ª e 3166/XIII/3,

designada “Autoridade Tributária cobra imposto único de circulação (IUC) a pessoa com

deficiência que se encontra isenta”, uma vez que o prazo regimental de resposta de trinta dias

se encontra ultrapassado.

Em 2016, o Governo procedeu a uma alteração legislativa sobre as condições de isenção de

pagamento do Imposto Único de Circulação (IUC), materializada no Decreto-Lei n.º 41/2016, de

1 de agosto. Esta legislação estipulou como limite do nível de emissão de CO2 até os 180gr/Km

e definiu também que a isenção de IUC prevista não podia ultrapassar o montante anual de

200€.

Esta proposta, que se afigurava justa no que diz respeito a viaturas automóveis novas da classe

B, comportava alguns efeitos perversos quando aplicada a veículos mais antigos e/ou a

carrinhas que correspondem às necessidades de algumas famílias que integram alguém com

deficiência.

De facto, a alteração proposta não tinha em consideração o facto de existirem pessoas com

deficiência que, por razões diversas, possuem viaturas que têm emissões de CO2 superiores a

180 gr/km ou motorizações que implicam o pagamento de um imposto superior a 200 euros.

Umas porque têm carros mais antigos, outras porque tiveram de adquirir carrinhas com maior

volume e peso que implicaram a necessidade de motorizações mais potentes.

O Bloco de Esquerda considerou que esta alteração não devia incidir sobre os veículos

adquiridos até a data da entrada em vigor deste decreto, uma vez que estas pessoas não

podem ser penalizadas por escolhas decorrentes das suas necessidades, que foram obrigadas

a fazer, pressupondo que estavam isentas do pagamento do referido imposto. Assim,

apresentámos um Apreciação Parlamentar a este Decreto-Lei, com o intuito de que as

alterações propostas fossem aplicadas unicamente às viaturas adquiridas após a data da sua

entrada em vigor.

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/75069302/details/normal?l=1
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/75069302/details/normal?l=1
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=40633


Consequentemente, a legislação foi alterada, aplicando-se apenas aos veículos adquiridos após

a entrada em vigor do referido Decreto-Lei e incumbindo a Autoridade Tributária de verificar os

pagamentos de IUC efetuados indevidamente, procedendo à devolução dos valores que tenham

sido cobrados em excesso.

Não obstante, o Bloco de Esquerda tem conhecimento de que a legislação não está a ser

devidamente cumprida pela Autoridade Tributária. Como se verifica através dos documentos em

anexo, a pessoa com o número de identificação fiscal 189014482, tem sido alvo de sucessivas

missivas por parte da Direção de Finanças de Santarém, que insiste em não cumprir esta

legislação relativamente a uma viatura adquirida em 2015. De facto, esta pessoa não tinha

sequer que solicitar a devolução do valor, uma vez que essa é uma incumbência da Autoridade

Tributária, no entanto, esta insiste em não proceder à devolução alegando que esta foi pedida

fora de prazo. Ora, não se compreende nem se pode aceitar este reiterado comportamento da

Autoridade Tributária.

O Bloco de Esquerda considera fundamental que a situação exposta seja resolvida com

urgência e que a Autoridade Tributária esclareça quais as diligências desencadeadas para

proceder em conformidade com a Lei, verificando todos os pagamentos efetuados e procedendo

à devolução dos valores cobrados em excesso.

Atendendo ao exposto, e ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, o

Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda vem por este meio dirigir ao Governo, através do

Ministério das Finanças, as seguintes perguntas:

O Governo tem conhecimento da situação exposta?1.

Que diligências vão ser desencadeadas junto da Direção de Finanças de Santarém para

garantir a resolução da situação exposta, referente à pessoa com o NIF 189014482?

2.

A Autoridade Tributária está em condições de aferir se a situação exposta configura uma

exceção ou há mais casos semelhantes?

3.

Quantas pessoas foram contactadas pela Autoridade Tributária, na sequência das alterações

preconizadas à Lei n.º 40/2016, de 19 de dezembro, tendo em vista a devolução de valores

de IUC indevidamente cobrados?

4.

Palácio de São Bento, 22 de janeiro de 2019

Deputado(a)s

JORGE FALCATO SIMÕES(BE)

HEITOR DE SOUSA(BE)

MARIANA MORTÁGUA(BE)

Existem anexos ao documento.
____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.
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uancira DREGAO DE FINANGAS DE

Informaco
Processo de Reclamagao Graciosa N.* 1988201804000099

1~ IDENTIFICAGAO DO SUJEITO PASSIVO.

NIFINIPC: 189 014 482

Resctrcsose [

1~ OBUETO DA RECLAMAGAO

UG da viatura com a maticula ]

+ Liquidacéo n.® 2017 418897203, de 28-2-2017, no valor de € 737,91

Ano de 2015

1ll — SITUAGAO DAS LIQUIDAGOES RECLAMADAS
Regularizada
IV~ ALEGAGOES DO RECLAMANTE

A reciamante vem solicitar a anulacéo da liqidag3o supra identiicada conforme infra se transcreve:
(...) tendo tido conhecimento da publicagdo (dia 18 de Agosto 2017) da Lei 8512017 que vem repor a
isengao para os veiculos que tiveram de pagar IUC e que estavam anteriormente isentos, ficando as.
financas obrigadas  devolugdo das verbas, vem pelo presente apresentar reciamagao graciosa.

‘Tendo efectuado o pagamento de IUC no dia 30 de Junho de 2017, no valor de, 737,91 euros,
referente & viatura 04-QA-34, fica agora claro que todas as viaturas adquiridas antes de 1 de Agosto
de 2016, que estavam isentas do pagamento de IUC, mantém essa isengo,

Artet5e
Entrada em vigor e produgao de efeitos

1 presente decreto - lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicagdo.

2-(.)

3- As alterages introduzidas na alinea a) do n.® 2 @ no n.® 5 do artigo 5.° do Cédigo do UC.
aplicam-se apenas aos veiculos adquiridos ap6s entrada em vigor do presente decreto  lei (redacsdo
da Lei n.* 8512017, de 18 de Agosto)

4~ A Autoridade Tributaria e Aduaneira verifica os pagamentos de IUC efectuados por pessoas com
deficiéncia a0 abrigo do presente decreto - Lsi, procedendo a devolug2o dos valores que tennam sido
Cobrados em excesso desde o dia 2 de AGosto de 2016 (Aditado pela Lei n* 4012016, de 19 de
Dezembro)

A aterages ao Codigo do IUC referidas, que s6 abrangem os

Agosto dé 2016, s30 as seguintes:

ios comprados depois de 1 de

Artigo 5.

Isengdes
)

e gor st




AT

autoridade IMPOSTO UNICO DE CIRCULAGAO
tributéria e aduaneira
IDENT. DOCUMENTO IDENTIFICAGAO FISCAL
de: 2017-06-30

. ——— 1

O pagamento pode ser efetuado através do

Refer Ps

RSN 1 ioanco, da Inforet, doa CTT, das Insiicoes de
167,517 418 697 201 Crédito e dos Servigos de Finangas (Secsdes de

Cobranga), utiizando a referéncia indicada.

Importancia a pagar
Para efetuar o pagamento através da Intenet utiize
73791 € o servigo ondine do seu Banco e selecione
Pagamentos a0 Estado.

Este documento 6 é valido quando acompanhado pelo comprovativo do pagamento.

3 0000410122
% NIF 189014482
o *F 1988 RJOR760
O 2017-06-30 EUR

& Kkkkkkkinik]37 91

Categoria: B

9,06

Valor Total a Pagar: 737,91 €

) Liquidagéo do adicional de IUC efetuada nos termos da alinea b) do n. °1 do art.® 216.° da Lei 82-8/2014, de 31 de dezembro,
(art* 236 ¢ da Lei n.* 42/2016 , de 28 de dezembro)
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tributaria e aduaneira

DIREGAO DE FINANGAS
Despacho

sce 1 g o ar®
Face 8 legiacao spicivl corobora-se o teor dp o o parecr s cue, s s
e G TRti ea aar e Aal, rcresepach o rdomeross.
25k due oot lnaranie & peis s o o pposion

Procedmenios em conormdsde
3t despacnc & e o moto do compotsfig e Senhor Diretor de Financas

de Santarem,

Cargo:  chete de dwisso ...mm_k HelonaWgaes Rosa | Data:| 10052018

e e 693 ch

Cargo:  Diretor Adjunto  Assinatura: Deta:

Em face do exposto, propoe-se a REJEICAO
LIMINAR do pedido, por intempestividade do
mesmo, resultando dessa decs3o, a manutensdo
da lquidasao reciamada

Propce-se ainda que se notiique o reclamante da
decisio que vir a ser proferda, remetendo-he.
para o eeilo, fotocopia do referido despacho
decisdrio, bem como da presente informacao,
onforme esiipula 0 1 & do art* 77 da L G.T.

A consideragao Superor de V.Ex*

Cargo: Chefe de Divisao Cargo: Ghefe de Equipa

Ao Assinatura: 2élia Antunes Costa

Data: 03052018

Assinado sletonicament. no ssma GPS, modarte
ltenicacia com senha pesess

magdo

unto : Reclamagdo Graciosa n.® 1988201804000099. =

esso: 714120187513006954 | Contrb. 189014482 Namero :

R Dun:  orosaone
P :
pee Assinado eletronicamente, no sistema GPS, mediante autenticago com senha pessoal

s
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